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Seúor Presidente,

O Vereador signatário deste, solicita após dada ciência ao Plenário, na
forma regimental, seja encaminhado ao Chefe do Poder Executivo it{unicipal - Controle
Interno, o seguinte:

l)Se existem quaisquer üpantuÍnenÍog desde Jawiro/2027, quanto ao
desempenho de utividades por servidores vinculados ao Poder Executivo Municipal em desvio
de função.

l.l)Caso positivo, remeter cópias de tais apontamentos, dos
acampanhamentos efetuados, bem como tle documentos comprobatórios das medidas adotadas
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, yisando sustar tais atos;

l.2)Caso positivo, informar se foi dado algum andamento de t*is
sitaações janto ao Tribunal de Contas do Estado do RS.

2)Se extstem üponÍümentos, desde .Íanetro/2úZ2, qufinto so pagumento
de horas sctrils (remuneração por serviço extruordintúrio) aos servidores ocapanies de cargos
em comissão e/ou seruidores detentores de função grafficada, vinculados ao Poder Executivo
Municipal.

2.l)Caso positívo, remeter cópías de taís üpontamento5 bem como de
documentos comprobatórios das medidas adotadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
par$ sflnar tuis questões;

2.2)Caso positivo, informar se foi dado algum andamenÍo de tais
situações junto ao Tribunul de ConÍas do Estado do RS.

JUSTIFICATWA:

Sabemos que a Unidade de Controle Interno desempenha relevante função
na Administração Municipal, servindo como órgão para auxiliar o Chefe do Executivo Municipal
na adoção das providências necessárias a sanarlsustar eventuais atos ilegais, bem como e o braço
do Tribunal de Contas do Estado na fiscalização dos atos da Administração em geral.

Portanto, tendo chegado ao conhecimento deste Vereador a existência de
ilegalidades nas questões acima indicadas (desvio de função e pagamento indevido de horas extras
para servidores ocupantes de cargos em comissão e para servidores detentores de função
gratif,cada vinculados ao Poder Executivo Municipal), antes das medidas que entendemos
perti*entes, necessário se faz veriÍicar se existem providências previamente adotadas pela Unidade
de Controle Interna em relação a tais situações e, em caso positivo, quais foram optadas para
sustar tais atos.

{a Càmara de Vereadores, 14 de abril de 2A23
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